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afeto. Fábio Ulhoa Coelho expõe (2006, p.161): “a filiação socioafetiva constitui

fosse seu filho”.
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descendentes, cognominada “família monoparental” (art. 226, § 4º), além de 



conceito de “dupla paternidade” (dual paternity), construído pela Suprema 

tese jurídica para aplicação a casos semelhantes: “A paternidade 

biológica, com os efeitos jurídicos próprios”.

genitores. Dispositivos como o artigo 1.593, que menciona a filiação “de outra 



origem”, e o artigo 1.829, que trata da ordem de vocação hereditária, não foram 

–

realidade fática que se manifesta na vida cotidiana, representando o “nascimento 

psicológico” de um vínculo parental. Ela se configura quando uma pessoa, sem ter 



configuração da denominada ‘posse de estado de filho’.  (...) 3. Em ação de 



testemunhal, considerada “uníssona”, foi decisiva, pois confirmou que a falecida 

“sempre tratou a autora como filha e vice versa”. Esse “trato” constante e público, 

corroborado pelo registro e pelo reconhecimento social, demonstrou a “posse do 

estado de filha”.

da Lei nº 8.069/1990, ‘é direito da criança e do adolescente a criação e 



ambiente que lhe garanta o seu desenvolvimento integral’.   3. Na espécie, 

aproximação ter sido cumprida, “não lograram [os genitores biológicos] êxito na 

formação do vínculo materno e paterno de afeto”. O acórdão destaca que a 
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